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CONTINUAÇÃO FAX Nº 637/13
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	637/13
	

	SECRETARIA DE LICITAÇÃO
	(61) 2028-4619
	(61) 2028-4786

	EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 70/2013
	XXX
	XXX


EM REFERÊNCIA AO EDITAL Nº 70/2013 – CONCORRÊNCIA, QUE TEM POR OBJETO “EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE LEVANTAMENTO CADASTRAL DAS ÁREAS DA FAIXA DO CANAL (DO KM 0 AO KM 193,5) DO PROJETO SERTÃO PERNAMBUCO, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE CASA NOVA NO ESTADO DA BAHIA E NOS MUNICÍPIOS DE PETROLINA, DORMENTES E SANTA CRUZ, NO ESTADO DE PERNAMBUCO, NUM TOTAL DE 18.560 HA.”, APÓS CONSULTA À ÁREA TÉCNICA, ESCLARECEMOS:
PERGUNTA 01: 
EXIGE DETERMINADOS TIPOS DE VEÍCULOS PARA O TRABALHO.
PERGUNTA: ESTES VEÍCULOS DEVERÃO SER APRESENTADOS A RELAÇÃO JUNTO COM A DOCUMENTAÇÃO PARA A HABILITAÇÃO, OU APÓS GANHAR A LICITAÇÃO? A MESMA PERGUNTA NO QUE SE REFERE A RELAÇÃO DE EQUIPE.

RESPOSTA 01:

APRESENTAR DOCUMENTAÇÃO CONFORME SOLICITADO NO ITEM 5.5.3 DO EDITAL, QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.
PERGUNTA 02:

NO ITEM 31.1.1 DO ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA) AS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO ESTÃO DIFERENTES DAQUELAS CONSTANTES DO EDITAL.... 
NO EDITAL A MEDIÇÃO E PAGAMENTO É MENSAL E NO TR – ANEXO I – É POR PERÍODO.
QUAL PREVALECE?

RESPOSTA 02:
NO TR NÃO CONSTA O SUBITEM 31.1.1 DO ANEXO REFERENTE A CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. SUBITEM 3.3, ANEXO III DO TR DIZ: OS PAGAMENTOS DOS SERVIÇOS PAGOS A PREÇO UNITÁRIO SERÁ MENSAL, MEDIANTE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DA FISCALIZAÇÃO, ACOMPANHADO DE RELATÓRIO ESPECÍFICO.

SUBITEM 8.1 DO EDITAL DIZ, OS PAGAMENTOS SERÃO EFETUADOS MEDIANTE FATURAS MENSAIS, EM REAIS, DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO ITEM 13 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO – DOS TERMOS DE REFERÊNCIA – ANEXO I DESTE EDITAL, OBSERVANDO-SE O DESCRITO NOS ITENS SEGUINTES. 
PORTANTO NÃO HÁ DIVERGÊNCIA ENTRE A FORMA DE PAGAMENTO DESCRITO NO EDITAL E NO TR.

PERGUNTA 03:

NO ITEM 10.3 DO TR – ANEXO I – EXIGE ATESTADO DE NO MÍNIMO 8.000HA E NA LETRA “D” DE NO MÍNIMO 5.000HA.
OBS: ESTA EXIGÊNCIA VEM CONTRARIAR O ARTIGO 30 ITEM IV § 1º LETRA “A” DA LEI 8.666/93, ONDE DIZ “COMPROVAÇÃO DO LICITANTE DE POSSUIR EM SEU QUADRO PERMANENTE, PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR, DETENTOR DE ATESTADO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA POR EXECUÇÃO DE OBRA OU SERVIÇOS DE CARACTERÍSTICAS SEMELHANTES, VEDADAS AS EXIGÊNCIAS DE QUANTIDADES MÍNIMAS OU PRAZOS MÁXIMOS”.  SOLICITA-SE POIS, CORREÇÃO.
RESPOSTA 03:

NO SUBITEM 10.3, LETRA “D” DO TR, SE REFERE ESPECIFICAMENTE À EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS RURAIS, COM ÁREA DE PELO MENOS 5.000HA;
PORTANTO SÃO SITUAÇÕES DISTINTAS.

A EXIGÊNCIA DE QUANTIDADES APRESENTADAS NESTES ITENS É EMBASADA NO INFORMATIVO SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS Nº 104, DE 02 DE MAIO DE 2012 EMITIDO PELO TCU.

“... CONTRATAÇÃO DE PROJETOS DE OBRA PÚBLICA

1- É LÍCITA A EXIGÊNCIA DE NÚMERO MÍNIMO DE ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA, ASSIM COMO A FIXAÇÃO DE QUANTITATIVO MÍNIMO NESSES ATESTADOS SUPERIOR A 50% DOS QUANTITATIVOS DOS BENS OU SERVIÇOS PRETENDIDOS, A NÃO SER QUE A ESPECIFICIDADE DO OBJETO RECOMENDE O ESTABELECIMENTO DE TAIS REQUISITOS.    ...”

CONFORME PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA DA CODEVASF, ANEXO, ENTENDEMOS:

“DE FATO, PERFILHANDO O ENTENDIMENTO DE JURISPRUDÊNCIA E DOUTRINA DOMINANTES ENTENDEMOS QUE A CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL ENCONTRA LIMITES NO ART. 37, XI DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E NO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. ASSIM, A EXPERIÊNCIA ANTERIOR NO PERCENTUAL DE ATÉ 50% DE SERVIÇOS SIMILARES AO QUE SERÁ CONTRATADO É O LIMITE QUE A JURISPRUDÊNCIA CONSIDERA COMO RAZOÁVEL PARA IDENTIFICAÇÃO DA CAPACIDADE EM APREÇO.
DO EXPOSTO, ENTENDEMOS HAVER AMPARO LEGAL NA EXIGÊNCIA DE QUANTITATIVOS PARA VERIFICAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL DESDE QUE RESPEITADO O LIMITE SUPRAINDICADO.”
PERGUNTA 04:

NO TR – ANEXO I – ITEM 4.1.1 – PEDE A PLANTA GERAL DOS IMÓVEIS. PERGUNTA: SE REFERE A EDIFICAÇÕES OU TODA A ÁREA DO IMÓVEL?  NESTE CASO, TEM QUE FAZER O LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO DE TODA A ÁREA DO IMÓVEL? MESMO SENDO GRANDES FAZENDAS?  
RESPOSTA 04:

SUBITEM 4.1.2.1, ANEXO II DO TR, DIZ: “... DEVERÁ SER FORNECIDA PLANTA GERAL DOS IMÓVEIS, EM ESCALA 1:25.000, CONTENDO OS IMÓVEIS LEVANTADOS, EM FORMA DIGITAL E IMPRESSO EM PAPEL DIAGRAMAÇÃO 90G, FORMATO DWG, APRESENTANDO...”
SUBITEM 3.1.15, ANEXO II DO TR DIZ:

“... PARA CADA EDIFICAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA UMA PLANTA BAIXA EM ESCALA ADEQUADA E GEORREFERENCIADA, DE FORMA A PERMITIR A PERFEITA INTERPRETAÇÃO DA EDIFICAÇÃO QUE ESTÁ SENDO AVALIADA...”

OS LEVANTAMENTOS DEVERÃO SE DESENVOLVER NA FAIXA DE INTERESSE APRESENTADA EM IMAGEM EM ANEXO.

DIANTE DO EXPOSTO, DEVERÁ SER FORNECIDA PLANTA GERAL DOS IMÓVEIS, QUANDO ESTES FOREM ATINGIDOS EM SUA TOTALIDADE PELA ÁREA DE INTERESSE DOS LEVANTAMENTOS E DE PARTE DOS IMÓVEIS QUE FOREM ATINGIDOS PARCIALMENTE PELO PROJETO.  DEVERÁ AINDA, SER FORNECIDO PLANTAS INDIVIDUAIS EM ESCALA ADEQUADA, DAS EDIFICAÇÕES ATINGIDAS. 
PERGUNTA 05:

TEM QUE SER FEITO O LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO DE TODO O CANAL? PELO EIXO? ESTE LEVANTAMENTO É PLANIALTIMÉTRICO?
RESPOSTA 05:

DEVERÁ SER FEITO LEVANTAMENTO CADASTRAL DE TODA A ÁREA DE INTERESSE APRESENTADA NA IMAGEM DE LOCALIZAÇÃO DA ÁREA DE INTERESSE E CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. NÃO É SOLICITADO DEMARCAR TOPOGRAFICAMENTE O DESENVOLVIMENTO DO EIXO DO CANAL.
PERGUNTA 06:

O CADASTRO É SOMENTE PLANIMÉTRICO? PODE SER FEITO POR GPS?
RESPOSTA 06:
O CADASTRO FÍSICO DAS PROPRIEDADES DEVERÁ SER EXECUTADO CONFORME ESPECIFICADO NO SUBITEM 3.1.1, ANEXO II DO TR.
MESSIAS CARVALHO DA SILVA
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